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EDITAL Nº 41/2020

 

PROCESSO Nº 71000.038390/2020-91

Torna-se público que o(a) o(a) Ministério da Cidadania, por meio do(a) Pregoeiro(a)
designado(a) pela Portaria n.º 43, de 07 de fevereiro de 2020, da Coordenação de
Licitações, sediado(a) no S AN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes – DNIT,
sala 23.25, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELET RÔNICA, com critério de julgamento maior desconto por item, sob a forma de
execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012,
do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normat ivas S EGES /MP nº 05,
de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa S LT I/MP
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 13/01/2021.
Horário: 10h00min.
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
a contratação de empresa para prestação de serviços de fornecimento de
combust íveis (gasolina comum e etanol), sob demanda, com cartões magnét icos
individuais de abastecimento e sistema próprio ou contratado de gerenciamento
eletrônico das unidades de abastecimento (posto de combust ível), para abastecimento
da frota de veículos oficiais do Ministério da Cidadania, quant idades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em um grupo único formado por 2 itens.

1.3. O critério de julgamento adotado será de maior desconto, observadas as
exigências cont idas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO VALOR ESTIMADO

2.1. Após pesquisa mercadológica, o valor total est imado para o certame
totalizou R$ 245.760,00 (duzentos e quarenta e cinco mil setecentos e sessenta
reais), com desconto sendo estabelecido o percentual mínimo aceitável de 3,37% para o
item 1 e 3,93% para o item 2.

Item Descrição Quantidade Anual
Est imada

VALOR MÁXIMO
UNITÁRIO

ACEITÁVEL

Desconto mínimo
  aceitável (MÉDIA
do Percentual (%))

Valor de Referência
Inicial (Preço
estimado da

contratação)

    
Percentual de Desconto

(%)

1 Gasolina
Comum

50.000 R$ 4,579 3,37     R$ 228.950,00
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2 Etanol 5.000 R$ 3,362 3,93 R$ 16.810,00
 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e part icipantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no S ICAF, que
permite a part icipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.

4.2. O cadastro no S ICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo
Federal, no sít io www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cert ificado digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das t ransações inerentes a este Pregão.

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas t ransações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos prat icados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou ent idade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exat idão dos seus dados
cadastrais no S ICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo ident ifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

5.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão part icipar deste Pregão interessados cujo ramo de at ividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
S istema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – S ICAF, conforme disposto no
art . 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

5.1.1. Os licitantes deverão ut ilizar o cert ificado digital para acesso ao S istema.   
                                                                  

5.2. Não poderão part icipar desta licitação os interessados:

5.2.1. proibidos de part icipar de licitações e celebrar contratos administrat ivos, na
forma da legislação vigente;

5.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrat iva ou judicialmente;

5.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no art igo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

5.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação;

5.2.6. ent idades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.2.7. Organizações da S ociedade Civil de Interesse Público - OS CIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);​

5.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES nº 05/2017).

5.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos
arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as
atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização
social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e
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dos respectivos atos constitutivos.

5.2.9. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

5.3. Nos termos do art . 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação
de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na
área responsável pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão
contratante.

5.3.1. Para os fins do disposto neste item , considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art . 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16
de maio de 2013 e art . 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

5.4. Nos termos do art . 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a
ut ilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança neste órgão contratante.

5.5. Como condição para part icipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relat ivo às seguintes declarações:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art igo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do t ratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49.

5.5.1.1. nos itens em que a part icipação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de
o licitante não ter direito ao t ratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2. que está ciente e concorda com as condições cont idas no Edital e seus
anexos;

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4. que inexistem fatos impedit ivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a part ir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do art igo 7°, XXXIII, da Const ituição;

5.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.5.7. que não possui, em sua cadeia produt iva, empregados executando t rabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art . 1º e no inciso III
do art . 5º da Const ituição Federal;

5.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência S ocial e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art . 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.6. A declaração falsa relat iva ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação
que constem do S ICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art . 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emit idas pelo sistema ou
de sua desconexão.

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão ret irar ou subst ituir
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1.  valor unitário e total do item;

7.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência.

7.2. Todas as especificações do objeto cont idas na proposta vinculam a
Contratada.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, t rabalhistas, t ributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o
preenchimento do modelo de Planilha de composição de preços, conforme anexo deste
Edital;   

7.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quant itat ivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com
o quant itat ivo de vale t ransporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sat isfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do
art igo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quant itat ivos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados
e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de
adequação contratual do quant itat ivo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do
art . 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art . 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

7.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos
tributários. Em caso de erro ou cotação incompat ível com o regime tributário a que se
submete, serão adotadas as orientações a seguir:

7.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mant ido
durante toda a execução contratual;

7.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

7.5. S e o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de t ributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efet ivos
recolhimentos da empresa nos últ imos doze meses, devendo o licitante ou contratada
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da
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adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

7.6. Independentemente do percentual de t ributo inserido na planilha, no
pagamento dos serviços, serão ret idos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas cont idas, em conformidade com o que dispõe o T ermo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quant idades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua subst ituição.

7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assist indo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contratações públicas federais, quando part iciparem de licitações
públicas;

7.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art . 71, inciso IX, da Const ituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8.  DA ABERT URA DA S ES S ÃO, CLAS S IFICAÇÃO DAS PRO PO S TAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações
exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os part icipantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definit ivo
em sent ido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo
que somente estas part iciparão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para t roca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa compet it iva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últ imo por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. S erá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
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após o que t ranscorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.10.1. Não havendo pelo menos t rês ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
o máximo de t rês, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de t rês, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, just ificadamente, admit ir
o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance
fechado atender às exigências de habilitação.

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.14. Durante o t ranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a ident ificação do licitante.

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compet it iva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persist ir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
part icipantes, no sít io eletrônico ut ilizado para divulgação.

8.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido
neste Edital e seus anexos.

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

8.19. Em relação a itens não exclusivos para part icipação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efet ivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da ent idade empresarial. O
sistema ident ificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
part icipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de
encaminhar uma últ ima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
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subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se ident ifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art . 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-
se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

8.24.1.1. prestados por empresas brasileiras;

8.24.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

8.24.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência S ocial e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.25. Persist indo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

8.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obt ida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

8.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.26.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao últ imo lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compat ibilidade do
preço em relação ao máximo est ipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art . 7º e no § 9º do art . 26 do
Decreto n.º 10.024/2019. 

9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com
o auxílio da Planilha de composição de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação
à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

9.3. A Planilha de composição de preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do
pregoeiro, com os respect ivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada
pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de
composição de preços não caracteriza mot ivo suficiente para a desclassificação da
proposta, desde que não contrariem exigências legais.

9.5.  S erá desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item
9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

9.5.1. não est iver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

9.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

9.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo T ermo de
Referência;

9.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n.
1455/2018- T CU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que
apresentar preço manifestamente inexequível;

9.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
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proposta de preços ou menor lance que:

9.5.4.2. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompat íveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respect ivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.5.4.3. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normat ivo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções colet ivas de t rabalho vigentes.

9.6. S e houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na
forma do § 3° do art igo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item
9.4 do Anexo VII-A da IN S EGES /MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta. 

9.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (t rinta por cento) da
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua
imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a
legalidade e exequibilidade da proposta.

9.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

9.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a part ir de
solicitação fundamentada feita no chat  pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

9.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão reflet ir
com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.11. O Pregoeiro analisará a compat ibilidade dos preços unitários apresentados
na Planilha de composição de preços com aqueles prat icados no mercado em relação
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

9.12. Erros no preenchimento da planilha não const ituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo
indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

9.12.1. O ajuste de que t rata este disposit ivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do S imples Nacional,
quando não cabível esse regime.

9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

9.14. S e a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
“chat” a nova data e horário para a cont inuidade da mesma.

9.16. Nos itens não exclusivos para a part icipação de microempresas e empresas

Edital 78 (9429723)         SEI 71000.038390/2020-91 / pg. 8



de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos art igos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condições de part icipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a part icipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e S uspensas - CEIS , mant ido
pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrat iva, mant ido pelo Conselho Nacional de Just iça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrat ivos - CADICON, mant idos pelo Tribunal de Contas da União -
TCU;

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subst ituição
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://cert idoesapf.apps.tcu.gov.br/).

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do art igo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prát ica de ato de improbidade
administrat iva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de S ituação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impedit ivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedit ivas Indiretas.

10.1.2.2. A tentat iva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de part icipação.

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

10.2. Caso atendidas as condições de part icipação, a habilitação dos licitantes
será verificada por meio do S ICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa S EGES /MP nº 03, de
2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
S EGES /MP nº 03, de 2018 mediante ut ilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no S ICAF até o terceiro dia út il anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
S ICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respect iva documentação atualizada.
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10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sít ios eletrônicos oficiais emissores de cert idões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cert idão(ões) válida(s), conforme art . 43, §3º,
do Decreto 10.024, de 2019.

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.4. S omente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital, os quais deverão ser
apresentados, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da solicitação do
Pregoeiro(a), no Protocolo Central do Ministério da Cidadania, localizado na Esplanada
dos Ministérios, Bloco "A", T érreo, sala T-40, CEP: 70.054-906 – Brasília/DF, em
envelope fechado e rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte externa
e frontal:

MINISTÉRIO DA CIDADANIA
PREGÃO ELETRÔNICO N.° xx/2020
ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
LICITANTE:______________________
CNPJ No____________________

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permit idos.

10.6. S e o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emit idos somente em nome da matriz.

10.6.1. S erão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pert inentes ao CND e ao CRF/FGTS , quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

10.8. Habilitação jurídica:

10.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercant is, a cargo da Junta Comercial da respect iva sede;

10.8.2. Em se t ratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cert ificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autent icidade no sít io www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato const itut ivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respect iva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercant is onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o part icipante sucursal,
filial ou agência;

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato const itut ivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

10.8.6. decreto de autorização, em se t ratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

10.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respect iva.

10.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
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10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cert idão expedida conjuntamente pela S ecretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos t ributários federais e à Dívida At iva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relat ivos à S eguridade S ocial, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do S ecretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

10.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garant ia do T empo de S erviço
(FGTS);

10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Just iça do Trabalho,
mediante a apresentação de cert idão negat iva ou posit iva com efeito de negat iva, nos
termos do T ítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relat ivo ao
domicílio ou sede do licitante, pert inente ao seu ramo de at ividade e compat ível com o
objeto contratual;

10.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relat iva à at ividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos t ributos municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

10.10. Qualificação Econômico-Financeira:

10.10.1. cert idão negat iva de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

10.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últ imo exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua subst ituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (t rês) meses da data
de apresentação da proposta;

10.10.2.1. no caso de empresa const ituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

10.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

10.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), S olvência Geral (S G) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), obt idos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

At ivo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

SG =
At ivo Total

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

LC = At ivo Circulante
Passivo Circulante

10.10.4. ​As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), S olvência Geral (S G) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total
est imado da contratação ou do item pert inente
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10.11. Qualificação Técnica:

10.11.1. O fornecimento será efetuado pelos postos de revenda de combust ível da
empresa, ou por ela credenciados e disponibilizados ao CONT RATANT E, obedecendo às
normas da Agência Nacional do Petróleo – ANP.

10.11.2. O licitante disponibilizará, para fins de diligência, todas as informações
necessárias à comprovação da legit imidade dos atestados apresentados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

10.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do t ratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do últ imo exercício.

10.13. A existência de restrição relat ivamente à regularidade fiscal e t rabalhista
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e t rabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de just ificat iva.

10.15. A não-regularização fiscal e t rabalhista no prazo previsto no subitem
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. S e, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e t rabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
cont inuidade da mesma.

10.17. S erá inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,
em havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos art igos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, dat ilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últ ima folha ser assinada e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. apresentar a Planilha de composição de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor,

11.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
 vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
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consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto cont idas na proposta vinculam a
Contratada.

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art . 5º da Lei nº
8.666/93).

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últ imos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto
deste Edital, sem conter alternat ivas de preço ou de qualquer outra condição que induza
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali cont idas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet , após a homologação.

12. DOS RECURSOS

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de
regularização fiscal e t rabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for
o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais mot ivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempest ividade
e a existência de mot ivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação mot ivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admit ido o recurso, o recorrente terá, a part ir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, int imados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrônico, em outros t rês dias, que começarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscet íveis de
aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repet idos os atos anulados e os que dele
dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não ret irar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e t rabalhista, nos termos do art . 43,
§1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para
acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo
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A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por
ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos prat icados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10
(dez) dias, contados a part ir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternat ivamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
ent idade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 10
(dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de
Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu t ranscurso, e desde que
devidamente aceito.

16.4. S erão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias
para o registro de todos os itens constantes no T ermo de Referência, com a indicação
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respect ivas quant idades, preços
registrados e demais condições

16.4.1. S erá incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emit ido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a part ir da data
de sua convocação, para assinar o T ermo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternat ivamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
ent idade para a assinatura do T ermo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar
da data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação just ificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emit ida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está subst ituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões cont idas no edital e
seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos art igos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos art igos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação será até ao final das obrigações das
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partes, prorrogável conforme previsão no termo de referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao S ICAF
para ident ificar possível suspensão temporária de part icipação em licitação, no âmbito
do órgão ou ent idade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedit ivas indiretas, observado o disposto no art . 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art . 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19
de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não est iver inscrito no S ICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no S ICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mant idas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

18. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no
Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no T ermo de
Referência, anexo a este Edital.

21.1.1. É admit ida a cessão de crédito decorrente da contratação de que t rata este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este
Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrat iva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/ret irar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. apresentar documentação falsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6. não mant iver a proposta;

22.1.7. cometer fraude fiscal;

22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro
de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injust ificadamente.
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22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de part icipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significat ivos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor est imado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

22.4.3. S uspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, ent idade ou
unidade administrat iva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os mot ivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulat ivamente com as demais
sanções.

22.6. S e, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prát ica de infração administrat iva t ipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrat ivo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remet idas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de invest igação preliminar ou Processo
Administrat ivo de Responsabilização – PAR.

22.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrat ivas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrat iva.

22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrat ivos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a part icipação de agente público.

22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou Ent idade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme art igo 419 do Código Civil.

22.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrat ivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educat ivo da pena, bem como
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.13. As sanções por atos prat icados no decorrer da contratação estão previstas
no Termo de Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
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23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta
individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/213.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (t rês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@cidadania.gov.br.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis
contados da data de recebimento da impugnação

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório
deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (t rês) dias úteis anteriores à data designada
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet , no
endereço indicado no Edital.

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser mot ivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os part icipantes e a administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia út il subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília – DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. S ó se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.
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25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obt idos no
endereço S AN, quadra 03, lote A, Ed. Núcleo dos Transportes – DNIT, 2º andar, sala
23.25 nos dias úteis, no horário das 09:00h às 11:00h e das 14:00h às 17:00h, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrat ivo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos;

25.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços.

25.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais,
Coordenador(a)-Geral de Licit ações e Cont rat os, em 30/12/2020, às 12:50,
conforme horário of icial de Brasília, com fundamento no art. 10, inciso II, da
Portaria nº 390/2015 do Ministério do Desenvolvimento Social.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o código verif icador
9429723 e o código CRC F5E886B5.

ANEXOS AO MINUTA DE EDITAL

[Incluir o texto de cada anexo ao Minuta de Edital]

Re f e rê ncia : Processo nº 71000.038390/2020-91 SEI nº 9429723
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PROCESSO Nº 71000.038390/2020-91

MINISTÉRIO DA CIDADANIA
PREGÃO Nº ....../2020

(Processo Administrat ivo n.° 71000.038390/2020-91)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preço para contratação de empresa para prestação de serviços
de fornecimento de combust íveis (gasolina comum e etanol), sob demanda, com cartões
magnét icos individuais de abastecimento e sistema próprio ou contratado de
gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimento (posto de combust ível), para
abastecimento da frota de veículos oficiais do Ministério da Economia, conforme
condições, quant idades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

CATMAT
QUANTIDADE

(A) Litros

VALOR MÁXIMO
UNITÁRIO

ACEITÁVEL
(B)

Valor de
Referência
Inicial R$

(C) = (AxB)

Desconto
mínimo

aceitável
(%)
(D)

Valor com
Desconto

(R$)
(E) =[C - (C x

D)]
1 Gasolina comum Litro 16950 50.000 4,579 228.950,00 3,37 221.234,39
2 Etanol Lit ro 47627 5.000 3,362 16.810,00 3,93 16.149,37

TOTAL GLOBAL 237.383,75

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de fornecimento, sob demanda, de
combust íveis (gasolina comum e etanol), com cartões magnét icos individuais de
abastecimento para gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimento (posto de
combust ível), para abastecimento da frota de veículos oficiais do Ministério da
Cidadania

1.3. Os quant itat ivos e respect ivos códigos dos itens são os discriminados na
tabela acima.

1.4. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial da União.

2. JUSTIFICATIVA  E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A just ificat iva e objet ivo da contratação encontram-se pormenorizados em
Tópico específico dos Estudos Preliminares (SEI 9404402).

2.2. A ut ilização das at ividades meio, como é o caso do fornecimento de
combust íveis, é imprescindível para garant ia dos objet ivos finalíst icos do Ministério da
Cidadania. Atualmente, o referido objeto é fundamental para o desempenho de
at ividades de representação bem como das demais at ividades logíst icas.

2.3. A contratação de empresa especializada para fornecimento de
combust íveis just ifica-se em razão da necessidade de garant ir o abastecimento da frota
de veículos oficiais do Ministério da Cidadania em caráter cont ínuo e ininterrupto, a fim
de que os serviços desenvolvidos não sejam interrompidos.

2.4. T endo em vista proximidade do término do Contrato Administrat ivo nº
58/2019 - S EI 5246308, decorrente da Ata de Registro de Preços, oriunda do Pregão
14/2019, e para que não haja interrupção nas at ividades da Divisão de Transporte deste
Ministério, faz-se necessária contratação de empresa, para fornecimento de
combust ível para o abastecimento da frota de veículos deste Ministério, que é mista, ou
seja, composta por veículos próprios e locados, conforme a tabela inframencionada.

FROTA DE VEÍCULOS DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

CATEGORIA MARCA / MODELO ANO FAB 

Veículos de Representação

VW TIGUAN * 2020/2020

TOYOTA COROLLA * 2020/2020

TOYOTA COROLLA 2017/2018

PEUGEOT 408 GRIFFE THP 2017/2018

PEUGEOT 408 GRIFFE THP 2017/2018

FORD FUSION 2012/2012

FIAT LINEA 2010/2010

FIAT LINEA 2010/2010

OMEGA CD 2001/2001

VECTRA SEDAN ELITE 2010/2011

VECTRA SEDAN ELEGANCE 2006/2006

NISSAN SENTRA 2006/2006

CHEVROLET ASTRA 2004/2005

Veículos de Serviços Comuns

FIAT PALIO WEKEND 2013/2013

FORD COURIER 2007/2007

FIAT UNO 2007/2007

FIAT UNO 2007/2007

FIAT UNO 2007/2007

VW SANTANA 1999/1999

VW SANTANA 1999/1999

HONDA FIT 2003/2004

TOTAL DE VEÍCULOS 21

* Veículos locados por meio do Contrato Administrat ivo nº 23/2020.

2.5. O Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, estabelece que, no âmbito
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de
execução indireta as at ividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares
aos assuntos que const ituem área de competência legal do órgão ou ent idade.

2.6. A presente contratação coaduna-se com o Planejamento Estratégico do
Ministério da Cidadania, ao prover soluções logíst icas e tecnológicas integradas,
seguras e de alto desempenho e integra o Plano Plurianual 2020/2023, inst ituído pela Lei
nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019. 

2.7. Em que pese aquisição não implicar contrato de natureza cont inuada, a
prestação desse serviço é realizada durante 12 (doze) meses, por repet idas vezes.
Assim, considerando que, na licitação para registro de preços, a proposta selecionada
fica à disposição da Administração que, se e quando desejar adquirir, valer-se-á dos
preços registrados, tantas vezes quantas o desejar, dentro dos limites estabelecidos no
ato convocatório, conforme prevê o inciso II, art . 3º, Decreto 7.892/2013.

2.8. O histórico de consumo de 2020 não reflete a ut ilização média
de combust ível, em virtude do período de pandemia de coronavírus que resultou em
teletrabalho e, consequente, redução do quant itat ivo adquirido. Ademais, a t ransferência
da S ecretaria Especial da Cultura para o Ministério do Turismo e o advento de contrato
de locação de veículo com proteção balíst ica para atender o Ministério da Cidadania, em
meados de 2020, também foram fatores que prejudicaram a definição prévia assert iva
do quant itat ivo a ser demandado pela Administração, o que impulsiona a licitação para
registro de preços, à luz do inciso IV, art . 3º, Decreto 7.892/2013.

2.9. Devido à urgência na prestação dos serviços a serem contratados e o
reduzido quadro de servidores, a divulgação de Intenção de Registro de Preços (IRP)
poderia tornar-se contraproducente a este Ministério, prejudicando a contratação
pretendida. Assim, não será permit ido a outro órgão part icipar dos procedimentos
iniciais do Sistema de Registro de Preços.

2.10. A contratação é just ificada, também, pelo fato de que o Ministério da
Cidadania/MC não dispõe de colaboradores especializados, instalações e respect ivos
equipamentos e ferramentas para o abastecimento de seus veículos.

3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. S erá adotado o S istema e Registro de Preços (S RP) para a contratação,
com fundamento nos incisos II e IV do art . 3º do Decreto 7.892/2013, in verbis:

Art . 3º O Sist ema de Regist ro  de Preço s po derá ser ado t ado  nas seguint es
hipó t eses:

(...)

II - quando  fo r co nvenient e a aquisição  de bens co m previsão  de ent regas
parceladas o u co nt rat ação  de serviço s remunerado s po r unidade de medida o u
em regime de t arefa;

(...)

IV - quando , pela nat ureza do  o bjet o ,  não  fo r po ssível definir previament e o
quant it at ivo  a ser demandado  pela Administ ração .

4. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO

4.1. Poderá ut ilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou ent idade
da Administração que não tenha part icipado do certame, mediante prévia consulta ao
Ministério da Cidadania, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/1993, Decreto nº
7.892/2013 e Decreto nº 9.488/2018.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem
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as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem
prejuízo dos quant itat ivos registrados em Ata, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.3. Caso haja anuência da licitante vencedora, cada órgão usuário poderá
adquirir até 50% (cinquenta por cento) dos quant itat ivos máximos registrados na Ata de
Registro de Preço, por órgão, limitando-se o total de aquisições a 100% do quant itat ivo
licitado. (Alteração dada pelo Decreto 9.488/2018, art . 22, §§ 3º e 4º).

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a part ir da
data da assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.  A execução dos serviços será iniciada a part ir da publicação do T ermo de
Contrato no Diário Oficial da União e o término se dará após 12 (doze) meses.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

7.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos
Estudos Preliminares, abrange a prestação do serviço de fornecimento de
combust íveis (gasolina comum e etanol), sob demanda, com cartões magnét icos
individuais de abastecimento para gerenciamento eletrônico das unidades de
abastecimento (posto de combust ível) da frota de veículos oficiais do Ministério da
Cidadania.

7.2.  O fornecimento de combust íveis ocorrerá em rede de postos de
abastecimento da CONT RATADA, ou por ela credenciados, nas quant idades
estabelecidas pelo CONT RATANT E, de segunda a sexta-feira, em horário comercial e,
excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados;

7.3. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, nos postos de revenda
de combust íveis da CONTRATADA;

7.4. A CONT RATADA deverá ter sistema, próprio ou contratado, de
gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimento (postos de combust íveis);

7.5. A CONT RATADA deverá oferecer t reinamento aos gestores, operadores e
usuários do sistema, bem como devem ser dirimidas as dúvidas e prestar os
esclarecimentos suscitados, sempre que necessário, durante a execução do contrato;

7.6.  A CONT RATADA deverá manter, no mínimo, 02 (dois) postos de
abastecimento de combust íveis e que estejam posicionados à distância, considerado o
percurso por via de acesso regular mais próximo, de, no máximo, 10 (dez) quilômetros de
distância da CONTRATANTE, situada no endereço Esplanada dos Ministérios - Bloco “A”.

7.7. A qualidade dos combust íveis fornecidos pelos postos de revenda é de
inteira responsabilidade da  CONT RATADA,  ficando  ao seu encargo o controle e a
fiscalização seguindo  as exigências legais e as especificações técnicas da Agência
Nacional de Petróleo – ANP;

7.8. Os combust íveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões,
erro quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por
quaisquer elementos não permit idos em sua composição e a presença de outras
substâncias, em percentuais além dos permit idos em sua composição;

7.9. O combust ível recusado deverá ser subst ituído no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, contadas a part ir do momento da formalização da recusa pela
CONTRATANTE;

7.10. A CONT RATADA deverá ut ilizar mão de obra especializada em cumprimento
às normas técnicas que regem o mercado de fornecimento de combust íveis, fornecendo
a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela
S ecretaria de S egurança e Medicina do Trabalho – S S MT do MT E, bem como cumprir
todas as normas sobre medicina e segurança do t rabalho;

7.11. O fornecimento de combust íveis poderá ser feito por meio da ut ilização de
cartão magnét ico, a ser fornecido pela CONT RATADA, ou por requisição própria da
CONT RATANT E, que deverá ser anexada ao comprovante de abastecimento emit ido pelo
sistema de gerenciamento informat izado da CONTRATADA;

7.12. A CONT RATADA deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados,
obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação
de vícios, defeitos ou incorreções relat ivas ao objeto desta especificação, bem assim a
respeito da qualidade dos combust íveis, casos em que a CONT RATADA deverá, às suas
expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos
combust íveis;

7.13. Emit ir  e  encaminhar  à  CONT RATANT E,  mensalmente,  nota  fiscal  e
 relatório  analít ico  dos produtos fornecidos no  decorrer do período anterior, onde
deverão constar as quant idades, por t ipo de combust ível, os valores unitários e totais
deduzidos os descontos concedidos, impressos em reais.

8. DA CLAS S IFICAÇÃO DO S S ERVIÇO S E FO RMA DE S ELEÇÃO DO
FORNECEDOR

8.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo
único do Art . 1º, da Lei 10.520, de 2002, bem como pelo Decreto nº 3.784/2001, o qual
promove a inclusão de itens de bens de consumo e de serviços comuns. Dentre os bens
arrolados na legislação supracitada, os combust íveis são considerados bens de
consumo comuns.

8.2. Ademais, são comuns os bens definidos como padrão e tendo
característ ica de desempenho e qualidade que possam ser estabelecidos de forma
objet iva, ou seja, sem alternat ivas técnicas de desempenho dependentes de tecnologia
sofist icada. É o caso da contratação em tela.        

8.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se const ituindo em quaisquer das
at ividades, previstas no art . 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

8.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregat ício entre os
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

8.5. Não poderão part icipar do certame as empresas que estejam reunidas em
consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que
seja sua forma de const ituição. Tal vedação deve-se ao fato de que o objeto não
apresenta alta complexidade técnica que impossibilite a part icipação de empresas de
forma individual, nem tampouco grande vulto, não sendo necessária a junção de
empresas para sua perfeita execução, ampliando, sobremodo, a compet it ividade do
certame.

8.6. Não poderão part icipar do certame sociedades cooperat ivas, considerando
a vedação cont ida no T ermo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público
do Trabalho e a União, e a proibição do art igo Art . 10 da Instrução Normativa MPOG n° 5,
de 25 de maio de 2017.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

9.1. Conforme Estudos Preliminares - S EI 9404402, os requisitos da
contratação abrangem o seguinte:

9.1.1. Para que o presente objeto seja contratado e corretamente executado,
existem requisitos mínimos para sua sat isfação, devendo a contratada atender,
dentre outras, as seguintes obrigações:

9.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregat ício entre os
empregados da CONT RATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

9.1.3. iniciar de forma imediata à execução do fornecimento, a part ir da
publicação do Termo de Contrato no Diário Oficial da União.

9.1.4. Designar um preposto para controle do fornecimento, durante o horário
de fornecimento, que se reportará à Fiscalização do Contrato, visando ao perfeito
controle de atendimento, de acordo com o art . 68, da Lei 8.666/1993;

9.1.5. Fornecer o produto rigorosamente dentro das característ icas
especificadas no Termo de Referência, no Edital e na Proposta de Preço;

9.1.6. S ubst ituir o combust ível no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
contados a part ir da formalização da rejeição dos combust íveis, quando estes
forem recusados por densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto
solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos
não permit idos em sua composição, bem como a presença de outras substâncias,
em percentuais além dos permit idos;

9.1.7. Manter nos postos de abastecimento integrantes da rede credenciada,
em local bem visível, a ident ificação de sua adesão ao sistema, objeto desta
contratação;

9.1.8. O serviço para fornecimento de combust íveis deverá ser prestado de
segunda a sexta-feira e, excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados, a
critério da administração, em Brasília/DF, atendendo às solicitações do Ministério da
Cidadania.

9.1.9. Garant ir a qualidade dos combust íveis fornecidos, segundo as
exigências legais, normas do fabricante e especificações técnicas da Agência
Nacional de Petróleo – ANP;

9.1.10. Manter listagem atualizada da rede de postos de abastecimento
integrados ao sistema e informar ao CONT RATANT E eventuais inclusões ou
exclusões;

9.1.11. Apresentar sempre que solicitado, os documentos que comprovem a
procedência dos combust íveis;

9.1.12. Arcar com todas as despesas resultantes do sistema de gerenciamento
eletrônico, instalação, manutenção, relatórios e outras decorrentes.
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9.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço.

9.3. As obrigações da Contratante e Contratada estão previstas neste T R, nos
itens 14 e 15.

10. VISTORIA PARA LICITAÇÃO

10.1. Não se aplica, uma vez que a execução do serviço ocorre em instalações
alheias às dependências do Ministério da Cidadania.

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

11.1. A execução do objeto terá a seguinte dinâmica:

11.1.1. Do método e estratégias do fornecimento e gerenciamento;

11.1.2. O fornecimento será efetuado pelos postos de revenda de combust ível
da empresa, ou por ela credenciados e disponibilizados ao CONT RATANT E,
obedecendo às normas da Agência Nacional do Petróleo – ANP, não se admit indo
recusa da parte daquela em decorrência de sobrecarga na sua capacidade técnica.

11.1.3. O abastecimento deverá ser feito por meio da ut ilização de cartões
magnét icos oferecidos pela empresa de acordo com o disposto neste T ermo de
Referência.

11.1.4. O abastecimento será autorizado expressamente pelo CONT RATANT E
por meio de requisição própria, sendo que, a cada operação, deverá ser fornecido o
comprovante impresso da realização do abastecimento.

11.1.5. Excepcionalmente, desde que previamente e formalmente autorizado
pela Fiscalização do Contrato, poderá ser feito fornecimento de combust ível em
galão ou embalagem própria para t ransporte nas situações emergenciais
devidamente just ificadas.

11.1.6. O sistema  de  gerenciamento  eletrônico  dos  postos  de
 abastecimento  deverá possuir os requisitos mínimos para emit ir e fornecer, a cada
operação e por geração automática eletrônica, comprovante de abastecimento no
qual deverão constar:

a) Data e hora do abastecimento;

b) Ident ificação do posto;

c) T ipo de combust ível, quant idade de lit ros, preço unitário por lit ro e
preço total em reais;

d) Placa do veículo;

e) Quilometragem apontada em seu hodômetro;

f) Ident ificação e assinatura do condutor;

g) Média de consumo por abastecimento;

h) Geração automática eletrônica e sem necessidade de digitação dos
dados anteriores;

11.1.6.1. Uma via do comprovante ficará em poder da empresa e a outra via
deverá ser entregue ao CONTRATANTE.  

11.2. A qualidade dos combust íveis fornecidos pelos postos de revenda é de
inteira responsabilidade da CONT RATADA, ficando a seu encargo o controle e a
fiscalização seguindo as exigências legais e as especificações técnicas da Agência
Nacional de Petróleo – ANP.

11.3. Os combust íveis serão recusados nos seguintes casos:

a) possuírem densidade fora do padrão;

b) forem abastecidos em volume menor que o solicitado;

c) est iverem contaminados por quaisquer elementos não permit idos em
sua composição;

d) for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além
dos permit idos em sua composição; 

e) for detectado erro quanto ao produto solicitado.

11.4. O combust ível recusado deverá ser subst ituído no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, contadas a part ir do recebimento da formalização da recusa pela
CONTRATANTE.

11.5. A CONT RATADA deverá ut ilizar mão de obra especializada em cumprimento
às normas técnicas que regem o mercado de fornecimento de combust íveis, fornecendo
a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela
S ecretaria de S egurança e Medicina do Trabalho – S S MT do MT E, bem como cumprir
todas as normas sobre medicina e segurança do t rabalho.

11.6. A CONT RATADA deverá oferecer manutenção leve nos Postos de
Atendimento, prevendo:

a) reposição do nível da solução para o sistema de esguicho do limpador
de para-brisa;

b) reposição do nível da solução para o sistema de arrefecimento;

c) reposição do nível do óleo do motor;

d) calibragem dos pneus. 

11.7. A empresa deverá oferecer e ut ilizar os recursos e meios necessários e
suficientes para a supervisão e fiscalização da regularidade e correção
do abastecimento, assegurando que:

11.7.1. Todo combust ível registrado pela bomba seja realmente abastecido no
veículo indicado;

11.7.2. Não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota
do Ministério da Cidadania, exceto quando houver anuência do fiscal e (ou) gestor
do contrato.

11.7.3. Os veículos automotores cadastrados só sejam abastecidos com o
combust ível para o qual esteja autorizado;

11.8. No caso de disponibilizar acesso via rede mundial (internet), o sistema de
gerenciamento eletrônico oferecido pela empresa deverá ser fornecido com interface
que permita total compat ibilidade com os sistemas operacionais do Ministério da
Cidadania.

11.9. O preço do combust ível não deverá exceder a média de seu respect ivo valor,
por lit ro, prat icado no mercado varejista de Brasília-DF, na data de seu fornecimento,
conforme publicação da Agência Nacional do Petróleo.

11.9.1. O combust ível será fornecido segundo as exigências legais, normas do
fabricante e especificações técnicas da ANP.

11.9.2. A qualidade do combust ível fornecido pelos postos de revenda é de
inteira responsabilidade da empresa, seguindo as exigências legais, normas do
fabricante e especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – ANP.

11.9.3. O controle e a gestão de preços ficarão a cargo da Coordenação de
S erviços Gerais, por intermédio da Divisão de Transportes, sendo que a empresa
deverá garant ir que os preços cobrados na rede credenciada, para pagamento por
meio do cartão e terão como limite o preço à vista.

11.10. A CONT RATADA deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados,
obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação
de vícios, defeitos ou incorreções relavas ao objeto desta especificação, bem assim a
respeito da qualidade dos combust íveis, casos em que a CONT RATADA deverá, às suas
expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos
combust íveis.

11.11.  A CONT RATADA deverá emit ir e encaminhar à CONT RATANT E,
mensalmente, nota fiscal e relatório analít ico dos produtos fornecidos no período
anterior, das quais deverão constar as quant idades, por t ipo de combust ível, os valores
unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais.

11.12. No prazo máximo de 30 (t rinta) dias corridos, a contar da assinatura do
contrato, a CONT RATADA deverá implantar todo o sistema de gerenciamento eletrônico
nos equipamentos de informát ica do CONT RATANT E. Caso haja necessidade, a
CONTRATADA deverá, ainda, instalar equipamentos e programas. 

11.13. Do local e horário:

11.13.1. A empresa deverá manter, no mínimo, 02 (dois) postos de
abastecimento de combust íveis que estejam posicionados à distância, considerado
o percurso por via de acesso regular mais próximo, de, no máximo, 10 km de
distância do Ministério da Cidadania, localizado na Esplanada dos Ministérios, em
Brasília/DF;

11.13.2. Optou-se pela distância de 10 km por ser mais econômica, evitando que
o veículo percorra grandes distâncias para efetuar o abastecimento, gerando assim
um gasto maior de combust ível, bem como economicidade de tempo e também
evitar possíveis ocorrências de acidentes de t rânsito no caso de longos percursos,
observando a vantajosidade para a Administração Pública;

11.13.3. O fornecimento do combust ível ocorrerá em horário comercial, de
segunda a sexta-feira e, excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados, a
critério da administração, nos veículos automotores cadastrados no sistema de
gerenciamento eletrônico.

11.14. A execução dos serviços será iniciada a part ir da publicação do T ermo de
Contrato no Diário Oficial da União.

12. MO DELO DE GES T ÃO DO CO NT RATO E CRIT ÉRIO S DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO

12.1. A Gestão do contrato será efetuada pela Equipe de Fiscalização.
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12.2. As comunicações entre CONT RATANT E e CONT RATADA serão
preferencialmente efetuadas por meio de ofício a part ir da Equipe de Fiscalização.

12.3. A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das
planilhas de controle mediante verificação por parte da equipe de fiscalização da real
execução do objeto.

12.4. O pagamento será realizado mediante a quant idade de combust ível
efet ivamente consumido.

12.5. Para o pagamento será considerado o menor valor entre o preço da bomba e
o valor médio prat icado em Brasília/DF na semana do abastecimento acrescido do
desconto ofertado pela proposta vencedora.

12.6. A fim de aferir o valor médio do lit ro de combust ível prat icado no mercado
varejista de Brasília/DF será considerado o valor médio semanal publicado no sít io da
Agência Nacional do Petróleo – ANP, ou outro que venha a subst ituí-lo.

12.7. S emanalmente será extraído do sít io da ANP o valor médio dos
combust íveis da semana anterior e comparado com o valor dos comprovantes de
abastecimento do período e ao final do mês será consolidado pela fiscalização técnica
por meio de planilha de controle todos os abastecimentos do período com seus
respect ivos valores devidos.

13. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

13.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quant idades
est imadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua subst ituição quando
necessário:

13.1.1. Códigos de usuário e senhas para que a equipe de fiscalização possa
acessar a plataforma web;

13.1.2. Cartões eletrônicos individualizado para cada veículo da frota,
habilitados para o abastecimento de combust ível dos veículos oficiais. 

13.1.3. Os cartões deverão ser entregues nos endereços definidos pelo fiscal,
devidamente acompanhados das senhas de ut ilização, observados o prazo máximo
de 05 (cinco) dias contados da solicitação pela equipe de fiscalização operacional;

13.1.4. Material de t reinamento dos usuários que farão o controle do sistema
disponibilizado pela CONTRATADA (em papel ou em arquivo de dados).

14. OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE

14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

14.3. Not ificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo
para a sua correção, cert ificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

14.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência

14.5. Efetuar as retenções t ributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017

14.6. Não prat icar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

14.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;

14.6.2. direcionar a contratação de pessoas para t rabalhar nas empresas
Contratadas;

14.6.3. considerar os t rabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou ent idade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

14.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato;

14.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;

14.9. Cient ificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
Contratada;

14.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built ", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e not ificações expedidas;

14.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art . 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Executar os serviços conforme especificações deste T ermo de Referência
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e ut ilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quant idade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

15.2. Reparar, corrigir, remover ou subst ituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

15.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à ent idade federal, devendo
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante
autorizada a descontar da garant ia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

15.4. Ut ilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

15.5. Vedar a ut ilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão Contratante, nos termos do art igo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

15.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no S istema de
Cadastro de Fornecedores – S ICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia t rinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relat iva à
S eguridade S ocial; 2) cert idão conjunta relat iva aos t ributos federais e à Dívida At iva da
União; 3) cert idões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cert idão de Regularidade do FGTS  – CRF;
e 5) Cert idão Negat iva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

15.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Colet ivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações t rabalhistas, sociais, previdenciárias, t ributárias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não t ransfere a
responsabilidade à Contratante;

15.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

15.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garant indo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos t rabalhos,
bem como aos documentos relat ivos à execução do empreendimento.

15.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer at ividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

15.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

15.12. Promover a organização técnica e administrat iva dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

15.13. Conduzir os t rabalhos com estrita observância às normas da legislação
pert inente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

15.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execut ivos que fujam às especificações do memorial
descrit ivo.

15.15. Não permit ir a ut ilização de qualquer t rabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permit ir a
ut ilização do t rabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

15.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compat ibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
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15.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
S ocial, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015.

15.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obt idas em decorrência do
cumprimento do contrato;

15.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quant itat ivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quant itat ivo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sat isfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art . 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

15.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rot inas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quant idade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

15.22. Assegurar à CONT RATANT E, em conformidade com o previsto no subitem
6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

15.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permit indo à
Contratante distribuir, alterar e ut ilizar os mesmos sem limitações;

15.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua ut ilização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

15.23. Realizar a t ransição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive,
a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que cont inuará a
execução dos serviços.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admit ida a subcontratação do objeto licitatório.

17. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mant idas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à cont inuidade do contrato.

18. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

18.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

18.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produt ividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produt ividade efet ivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do art igo 65 da Lei nº 8.666/1993.

18.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser ut ilizado na
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste T ermo de Referência, informando as respect ivas quant idades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

18.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art . 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrat ivas, previstas
neste T ermo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos art igos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.8. As at ividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma prevent iva, rot ineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a dist inção dessas at ividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato

18.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução
do objeto e poderá ut ilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
modelo previsto no Anexo III, ou outro instrumento subst ituto para aferição da qualidade
da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as at ividades contratadas; ou

b) deixar de ut ilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou ut ilizá-los com qualidade ou quant idade inferior à
demandada.

18.9.1. A ut ilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

18.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONT RATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

18.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONT RATADA a
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada

18.12. Em hipótese alguma, será admit ido que a própria CONT RATADA materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

18.13. A CONT RATADA poderá apresentar just ificat iva para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

18.14. Na hipótese de comportamento cont ínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ult rapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONT RATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

18.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

18.16. A conformidade do material a ser ut ilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da CONT RATADA que contenha sua relação
detalhada, de acordo com o estabelecido neste T ermo de Referência e na proposta,
informando as respect ivas quant idades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

18.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo
VIII da Instrução Normativa S LT I/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pert inente à
contratação.

18.18. A fiscalização de que t rata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONT RATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da CONT RATANT E ou de seus agentes, gestores e fiscais,
de conformidade com o art . 70 da Lei nº 8.666/1993.

19. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

19.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento
definit ivo dos serviços, nos termos abaixo.

19.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONT RATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual:

19.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou
pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

19.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
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profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação
dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

19.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

19.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou subst ituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a últ ima e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

19.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

19.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a part ir do recebimento dos
documentos da CONT RATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

19.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrat iva e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definit ivo.

19.3.2.2. S erá considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do últ imo.

19.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo
anterior não ser procedida tempest ivamente, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

19.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a part ir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definit ivo, ato
que concret iza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

19.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pert inentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respect ivas correções;

19.4.2. Emit ir T ermo Circunstanciado para efeito de recebimento definit ivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

19.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição
de Resultado (IMR), ou instrumento subst ituto.

19.5. O recebimento provisório ou definit ivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, ou, em qualquer época, das garant ias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

19.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste T ermo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subst ituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

20. DO PAGAMENTO

20.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 15 (quinze)
dias, contados do ateste da Nota Fiscal/Fatura, feito pelo fiscal técnico do contrato.

20.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ult rapassem o limite de que t rata o inciso II do art . 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art . 5º, § 3º, da Lei nº
8.666/1993.

20.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definit ivo
do serviço, conforme este Termo de Referência.

20.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao S ICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido S istema, mediante consulta aos sít ios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art . 29 da Lei nº 8.666/1993.

20.4. As notas fiscais, após os serviços serem recebidos definit ivamente e
autorizada sua emissão pelo gestor, deverão ser encaminhadas para o endereço
eletrônico: notafiscal.protocolo@cidadania.gov.br , em 5 (cinco) dias úteis.

20.4.1. Constatando-se, junto ao S ICAF, a situação de irregularidade do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art . 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

20.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

20.5.1. o prazo de validade;

20.5.2. a data da emissão;

20.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.5.4. o período de prestação dos serviços;

20.5.5. o valor a pagar; e 

20.5.6. eventual destaque do valor de retenções t ributárias cabíveis.

20.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a Contratante;

20.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa S EGES /MP nº
05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

20.7.1. não produziu os resultados acordados;

20.7.2. deixou de executar as at ividades contratadas, ou não as executou com
a qualidade mínima exigida;

20.7.3. deixou de ut ilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou ut ilizou-os com qualidade ou quant idade inferior à
demandada.

20.8. S erá considerada data do pagamento o dia em que constar como emit ida a
ordem bancária para pagamento.

20.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao S ICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

20.10. Constatando-se, junto ao S ICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua not ificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

20.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao S ICAF para ident ificar possível suspensão
temporária de part icipação em licitação, no âmbito do órgão ou ent idade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedit ivas indiretas, observado
o disposto no art . 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

20.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pert inentes e
necessários para garant ir o recebimento de seus créditos.

20.13. Persist indo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrat ivo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

20.14. Havendo a efet iva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.

20.14.1. S erá rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente no S ICAF, salvo por mot ivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente just ificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante.

20.15. Por ocasião do pagamento, será efetuada a retenção t ributária prevista na
legislação aplicável, em especial a prevista no art igo 31 da Lei 8.212/1993, nos termos do
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

20.16. É vedado o pagamento, a qualquer t ítulo, por serviços prestados, à empresa
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privada que tenha em seu quadro societário servidor público da at iva do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

20.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efet ivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

 
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

21. REAJUSTE

21.1. S emanalmente será extraído do sít io da ANP o valor médio dos
combust íveis da semana anterior e comparado com o valor dos comprovantes de
abastecimento do período e ao final do mês será consolidado pela fiscalização técnica
por meio de planilha de controle todos os abastecimentos do período com seus
respect ivos valores devidos.

21.2. Os percentuais de desconto são fixos e irreajustáveis.

21.3. Os preços dos combust íveis não deverão exceder à média de seu respect ivo
valor, por lit ro, prat icado no mercado varejista de Brasília-DF, na data de seu
fornecimento, de acordo com publicação da ANP.

22. GARANTIA DA EXECUÇÃO

22.1. Não haverá exigência de garant ia contratual da execução, pelas razões
abaixo just ificadas:​

22.2. O objeto licitação será prestado sob demanda, sem dedicação exclusiva de
mão de obra. Assim, ao mesmo tempo em que a garant ia representa segurança, no que
se refere à boa execução do contrato, de outro lado, resulta, como regra, no
encarecimento da contratação.

22.3. Com a exigência de garant ia, a Administração Pública assegura as
obrigações assumidas por terceiros, noutro, onera as propostas apresentadas e
restringe a compet ição.

22.4. Por tais mot ivos apresentados, optou-se pela não exigência de garant ia
para a contratação pretendida, visto que, a exigência de garant ia representa onerosidade
aos licitantes, podendo, inclusive, limitar o universo de interessados, além de,
sabidamente, representar um acréscimo dos valores da contratação em razão do
repasse dos custos decorrentes da garant ia à própria Administração.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Comete infração administrat iva nos termos da Lei nº 10.520/2002, a
CONTRATADA que:

23.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;

23.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

23.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

23.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

23.1.5. cometer fraude fiscal.

23.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

23.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significat ivos para o serviço contratado;

23.2.2. Multa de:

23.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

23.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

23.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

23.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

23.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garant ia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONT RATANT E a promover
a rescisão do contrato;

23.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

23.2.3. S uspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, ent idade
ou unidade administrat iva pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

23.2.4. S anção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e ent idades
da União, com o consequente descredenciamento no S ICAF pelo prazo de até cinco
anos.

23.2.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrat iva no subitem 23.1 deste Termo de Referência.

23.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os mot ivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

23.3. As sanções previstas nos subitens 23.2.1, 23.2.3, 23.2.4 e 23.2.5 poderão
ser aplicadas à CONT RATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

23.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permit ir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo mot ivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Ret irar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia
do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia;

01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Subst ituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente not ificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar t reinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

01

23.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art . 87, III e IV da Lei nº
8.666/1993, as empresas ou profissionais que:

23.5.1. tenham sofrido condenação definit iva por prat icar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer t ributos;

23.5.2. tenham prat icado atos ilícitos visando a frustrar os objet ivos da
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licitação;

23.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos prat icados.

23.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrat ivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONT RATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

23.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garant ia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida At iva da União e cobrados
judicialmente.

23.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (t rinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

23.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou Ent idade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme art igo 419 do Código Civil.

23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educat ivo da pena, bem como
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.10. S e, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prát ica de infração administrat iva t ipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrat ivo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remet idas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de invest igação preliminar ou Processo
Administrat ivo de Responsabilização - PAR.

23.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrat ivas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrat iva.

23.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrat ivos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a part icipação de agente público.

23.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

24.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e t rabalhista
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

24.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

24.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor
serão:

24.3.1. O fornecimento será efetuado pelos postos de revenda de combust ível
da empresa, ou por ela credenciados e disponibilizados ao CONT RATANT E,
obedecendo às normas da Agência Nacional do Petróleo – ANP.

24.4. Os critérios de aceitabilidade de preços será o valor global, que deverá ser
aferido pelo setor competente, por meio de pesquisa de preços em conformidade com o
disposto na IN 73/2020. No caso, a pesquisa inicial se baseou na contratação
vigente neste Ministério da Cidadania.

24.5. O critério de julgamento da proposta é o maior percentual de desconto com
base na est imat iva de consumo.

24.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

24.7. Da proposta:

24.7.1. Os preços dos combust íveis não deverão exceder à média de seu
respect ivo valor, por lit ro, prat icado no mercado varejista de Brasília-DF, na data de
seu fornecimento, de acordo com publicação da ANP;

24.7.2. Havendo divergência, na data do seu fornecimento, entre o valor
indicado na bomba e a média de seu respect ivo valor, por lit ro, prat icado no mercado
varejista de Brasília-DF, considerando a publicação da Agência Nacional de Petróleo
– ANP, o percentual de desconto incidirá sobre o menor valor;

24.7.3. S erá vencedor aquele que oferecer maior percentual de desconto com
base na est imat iva de consumo;

24.7.4. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo constante
no anexo I deste T ermo de Referência, com as quant idades, preço unitário e total,
em moeda nacional, já consideradas as despesas com tributos, fretes e demais
custos que incidam direta ou indiretamente no  fornecimento.

25. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

25.1. O custo est imado da contratação é o previsto no valor global máximo,
incidido o percentual de desconto.

25.2. Tal valor foi obt ido com base no preço médio informado no sít io da Agência
Nacional do Petróleo – ANP, para o Distrito Federal, em levantamento do período de
09/08/2020 a 15/08/2020, consultado em 20/08/2020.

25.3. Para fins de aplicação do desconto, será ut ilizado como referência o valor
máximo apurado, obt ido mediante aplicação do preço máximo prat icado no DF no mês da
consulta ao sít io da ANP.

26. INFO RMAÇÕ ES RELEVANT ES PARA O DIMENS IO NAMENTO DA PRO PO S TA   
  

26.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes característ icas:

26.1.1. Atualmente a frota deste Ministério é mista, ou seja, composta por
veículos próprios e locados, totalizando 08 (oito) veículos em circulação;

26.1.2. A relação dos veículos oficiais será informada à Contratada após
assinatura do contrato administrat ivo.

26.1.3. O quant itat ivo de veículos pode ser alterado por meio de novas
aquisições, locações e/ou desfazimento.

26.1.4. O percentual de desconto incidirá sobre os preços dos combust íveis
indicados nas bombas.

26.1.4.1. S erá vencedor aquele que oferecer maior percentual de desconto
com base na est imat iva de consumo.

26.1.5. Havendo divergência, na data do seu fornecimento, entre o valor
indicado na bomba e a média de seu respect ivo valor por lit ro prat icado no mercado
varejista de Brasília, considerando a publicação da ANP o percentual de desconto
incidirá sobre o menor valor.

26.1.6. Os quant itat ivos a serem contratados serão os seguintes:

Itens Tipo Quantidade Litros
1 gasolina comum 50.000
2 etanol 5.000

27. DOS ANEXOS

27.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar Digital (9404402)

27.2. ANEXO II - Planilha de Formação de Preços

27.3. ANEXO III - ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

 

 

JORDANNA MARIA NUNES COSTA
Coordenadora de Serviços Gerais

 

Ciente. Aprovo o presente Termo de Referência. 

Encaminha-se à CGLC para demais providências.

 

SILVIA DE SOUSA BARBOSA
Subsecretária de Assuntos Administrat ivos

 

 

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 

ANEXO II
Planilha de formação de preços

AO: MINISTÉRIO DA CIDADANIA
Dados da Empresa
Razão Social: CNPJ:
Endereço Eletrônico (e-mail): Tel/Fax:
Endereço:
Banco: Agência: C/C:
Dados do Representante Legal, responsável pela assinatura do Contrato
Nome:
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Função:
CPF:
Telefone/Fax:
Endereço Eletrônico (e-mail):

Combustível Quantidade
Estimada

Custo Est imado  

Item Tipo L

Quantidade
estimada

(L)
(A)

Preço
Unitário

S/
Desconto

* (R$)
(B)

Valor de
Referência
Inicial R$
(C) = (A x

B)

Desconto
estimado (%)

(D)

Valor
com

Desconto
(R$)

(E) =[C -
(C x D)]

1

Gasolina
Tipo “C”
comum,

adit ivada
ou Não.

Lit ros 50.000     

2 Etanol Lit ros 5.000     

TOTAL GLOBAL PARA 12 MESES  

 

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA:             

*Obs.: nos preços acima propostos estão inclusas todas as despesas e custos diretos e
indiretos, como impostos, taxas, fretes, garant ia e serviços de instalação.

DATA    /     /       .

______________________________________________

Proponente

CNPJ

______________________________________________________________________________________________________________

 

ANEXO III
ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

Indicador I: Prazo de Atendimento de Solicitação da Fiscalização do Contrato 

Item Descrição

Finalidade Garant ir um atendimento célere da CONTRATADA às demandas da
Fiscalização do Contrato.

Meta a cumprir Prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para atendimento das
solicitações da Fiscalização relat ivas à execução do contrato.

Instrumento de
medição

Solicitação enviada à CONTRATADA pela Fiscalização do
Contrato via

e-mail, ou entregue em mãos ao Encarregado-Geral.

Forma de
acompanhamento

Mensagens eletrônicas e/ou correspondências t rocadas entre a
Fiscalização e a CONTRATADA.

Contagem de prazo de atendimento:
Início – Data da mensagem/ correspondência contendo a

solicitação da
Fiscalização;

Fim – Comprovação formal da data em que a resposta foi
encaminhada

pela CONTRATADA à Fiscalização.

Periodicidade Conforme a demanda.

Mecanismo de
Cálculo

Média ponderada do tempo de atendimento das solicitações
encaminhadas

pela Fiscalização ao Encarregado-Geral no mês, sendo a unidade
mínima

de medida = 24 horas (01 dia). Quant idade total de horas para
atendimento de todas as solicitações / Quant idade total de

solicitações =
Z.

Início de Vigência Início da demanda.

Faixas de ajuste
no pagamento

0 < Z < 30 : 100% do valor da fatura mensal;
30 < Z < 100 : 95% do valor da fatura mensal;

Z > 100 : 90% do valor da fatura mensal.

Descontos
Adicionais -
Reincidência

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será
aplicado

desconto adicional de 5% sobre a Nota Fiscal.
Será considerada reincidência a ocorrência subsequente àquela

que deu
causa a ajuste na faixa de pagamento no mês anterior.

Observações

Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a
Fiscalização deverá ser comunicada imediatamente, por escrito,

visando avaliar as medidas necessárias ao saneamento do
problema

e a não incidência de ajustes no pagamento.
 Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para
acompanhamento pela Fiscalização e mensuração dos resultados

alcançados pelo Instrumento de Medição de Resultados.

  

Indicador II: Execução conforme parâmetros estabelecidos pela Contratante

Item Descrição

Finalidade Garant ir a execução conforme padrões pré-estabelecidos. 

Meta a cumprir Atender os itens dispostos no item 7 do Termo de Referência

Instrumento de
medição

Relatório de Vistoria

Forma de
acompanhamento

Fiscal acompanha e execução e afere a o atendimento dos itens
obrigatórios dispostos no Termo de Referência.

Periodicidade Conforme a demanda.

Mecanismo de
Cálculo

Quant idade de itens atendidos - quant idade de itens não atendidos
= Z

Início de Vigência Início da demanda.

Faixas de ajuste
no pagamento

0 < Z < 30 : 100% do valor da fatura mensal;
30 < Z < 100 : 95% do valor da fatura mensal;

Z > 100 : 90% do valor da fatura mensal.

Descontos
Adicionais -
Reincidência

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será
aplicado desconto adicional de 5% sobre a Nota Fiscal. Será

considerada reincidência a ocorrência subsequente àquela que deu
causa a ajuste na faixa de pagamento no mês anterior.

Observações

Caso haja impedimentos para cumprimento das obrigações
dispostas no TR e/ou outro instrumento que regule sobre a
execução do objeto, a Fiscalização deverá ser comunicada

imediatamente, por escrito, visando avaliar as medidas
necessárias ao saneamento do problema e a não incidência de

ajustes no pagamento.  Todas as ocorrências deverão ser
formalmente registradas para acompanhamento pela Fiscalização

e mensuração dos resultados alcançados pelo Instrumento de
Medição de Resultados.

Documento assinado eletronicamente por Jordanna Maria Nunes Cost a ,
Coordenador(a) de Serviços Gerais, em 28/12/2020, às 16:31, conforme horário
of icial de Brasília, com fundamento no art. 10, inciso II, da Portaria nº 390/2015
do Ministério do Desenvolvimento Social.

Documento assinado eletronicamente por Silvia de Sousa Barbosa ,
Subsecret ário(a) de Assunt os Administ rat ivos, em 29/12/2020, às 10:09,
conforme horário of icial de Brasília, com fundamento no art. 10, inciso II, da

Termo de Referência SE/SAA/CGLA/COSEG 9294567         SEI 71000.038390/2020-91 / pg. 27
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Estudo Técnico Preliminar 17/2020

1. Informações Básicas

Número do processo: 71000.038390/2020-91

2. Descrição da necessidade

Atualmente, o Ministério da Cidadania possui 19 (dezenove) veículos automotores próprios e 2 locados, destinados ao transporte
de servidores e autoridades do Órgão durante o exercício de suas atribuições. Ainda,  de acordo com a estrutura
regimental,  Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020, conta com três cargos de natureza especial, são esses o  Secretário-
Executivo, Secretário Especial do Desenvolvimento Social e o Secretário Especial do Esporte, além do Ministro de Estado,
situação que, de acordo com as disposições do Decreto nº 9.287, de 15 de fevereiro de 2018, subsidia a contratação de empresa
para o aluguel de 2 (dois) veículos de representação, para atender ao Ministro de Estados e aos ocupantes dos cargos especiais,
que está em andamento por meio do Processo SEI 71000.045409/2020-55.

Tendo em vista proximidade do término do Contrato Administrativo nº 58/2019 - SEI 5246308, decorrente da Ata de Registro de 
Preços, oriunda do Pregão 14/2019, cujo objeto é a aquisição de combustível (gasolina comum) para a frota de veículos oficiais 
do Ministério da Cidadania, mediante sistema próprio de gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimentos e para que 
não haja interrupção nas atividades do Serviço de Transporte deste Ministério, faz-se necessário os estudos para manutenção 
do fornecimento de combustível para o abastecimento da frota de veículos deste Ministério.

O Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, estabelece que, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos 
assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade.

Este Estudo Técnico Preliminar está fundamentado na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40, DE 22 DE MAIO DE 2020 que 
dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e 
obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Serviços Gerais Jordanna Maria Nunes Costa

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

REQUISITOS

Constitui serviço comum, pois os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos com base em
especificações usuais no mercado, conforme Acórdão nº 2.471/2008-TCU/Plenário.

Assim, sugere-se a adoção da modalidade Pregão: "Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. Bens e
serviços comuns são ofertados, em princípio, por muitos fornecedores e comparáveis entre si com facilidade."

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018, constituindo-se em atividades
materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
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Os serviços a serem contratados enquadram-se como serviços comuns, pois são facilmente prestados por diversas empresas do
mercado, podendo ser especificados, tendo as suas características de desempenho estabelecidas de forma objetiva,
correspondendo às exigências expressas na legislação vigente.

A contratação é justificada, também, pelo fato de que o Ministério da Cidadania/MC não dispõe de colaboradores especializados,
instalações e respectivos equipamentos e ferramentas para o abastecimento de seus veículos.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Cabe salientar que a referida análise e elaboração desse instrumento não afasta a apreciação da consultoria jurídica do MC.

O serviço deverá ser prestado de segunda a sexta-feira  e, excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados, a critério
da administração, em Brasília/DF, atendendo às solicitações do Ministério da Cidadania.

A contratada deverá executar os serviços contratados, a partir da assinatura do Contrato, informando, em tempo hábil, qualquer
motivo que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido.

RECURSOS MATERIAIS

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

1. Emissão de cartões magnéticos individuais de abastecimento, um por veículo, treinamento do pessoal e fornecimento
de manuais de operação, quando houver, todos isentos de ônus para a administração.
2. Fornecer, quando requisitado, relatórios que demonstram os quantitativos e valores por período, por veículo, com
datas, horários e quantidades de abastecimento.

RECURSOS HUMANOS

Não haverá necessidade de disponibilização exclusiva de recursos humanos por parte da CONTRATADA.

ESTRATÉGIA DE CONTINUIDADE CONTRATUAL

Objetivo:  Definir mecanismos que permitam a continuidade da prestação de serviços de  fornecimento, sob demanda, de
combustíveis (gasolina comum e etanol), com cartões magnéticos individuais de abastecimento para gerenciamento eletrônico
das unidades de abastecimento (posto de combustível), para abastecimento da frota de veículos  oficiais do Ministério da
Cidadania.

São motivos para a rescisão do contrato:

A inexecução total ou parcial do contrato.

Falha(s) persistente(s) na execução do contrato.

Na rescisão, a Administração poderá assumir o objeto do contrato e os recursos do CONTRATADO necessários à sua execução,
reter créditos e executar garantias e multas devidas.

DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A licitante vencedora deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

Seguir o que estabelece a  IN  01/2018 -    Sustentabilidade, além de  observar todas  as orientações e normas voltadas para a
sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações quanto à responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e
descarte do material.

Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação observará critérios elencados na Instrução
Normativa n.º 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretária de Logística e Tecnologia da Informava do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão: 4.9.3. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

Observar as requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
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Acondicionar os bens preferencialmente em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

Garantir que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (Restricon
of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDES).

A licitante vencedora deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;

Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

Conforme prevê o art. 18 do Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010e o art. 33 da lei de Política Nacional de
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010), ficam obrigados os fabricantes, importadores, distribuidores e
comerciantes a estruturar e implementar sistemas de Logística Reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, de Produtos
Perigosos;

Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu
funcionamento;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperavas dos catadores de materiais
recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3
de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
4.9.15. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução
CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

5. Levantamento de Mercado

Para efeito de informação, o  contrato  que atualmente atende  ao Ministério da Cidadania - MC  é o Contrato nº 58/2019,
decorrente da Ata de Registro de Preços, oriunda do Pregão 14/2019, e tem vigência até o dia 17/03/2021, com valor global
estimado dos serviços ora contratados em R$ 82.056,24 (oitenta e dois mil cinquenta e seis reais e vinte e quatro centavos).

As organizações públicas têm o dever de atuar em estreito relacionamento com as políticas definidas pelo  governo federal
brasileiro.  No que se refere à gestão dos serviços de natureza continuada, os princípios e os  fundamentos formulados pelo
governo têm como sustentação a correta utilização de recursos de infraestrutura.

Este tipo de modelo de contratação está atualmente presente em uma grande parte da administração pública, visto o alto grau de
eficiência na prestação dos serviços.

Ainda, não se pode esquecer que a Administração Pública tem o dever de buscar, sempre, a solução mais adequada, sob a ótica
da eficiência e da economicidade, para satisfazer plenamente a sua necessidade.

A solução que atende os interesses e as necessidades da Administração consiste  na contratação de pessoa jurídica para
fornecimento, sob demanda, de combustíveis  (gasolina comum e etanol), para abastecimento da frota de veículos  oficiais do
Ministério da Cidadania, sem dedicação exclusiva de mão de obra, com vigência de 12 (doze) meses.

6. Descrição da solução como um todo

Os serviços compreendem: Contratação de empresa para de fornecimento, sob demanda, de combustíveis (gasolina comum e 
etanol), com cartões magnéticos individuais de abastecimento para gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimento 
(posto de combustível), para abastecimento da frota de veículos oficiais do Ministério da Cidadania.

A contratada deve possuir estabelecimentos e/ou rede credenciada para abastecimento da frota de veículos do Ministério da 
Cidadania.
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Cada veículo deve possuir um cartão de abastecimento.

A Contratada deve estabelecer limite mensal de utilização para cada cartão.

A Contratante se reserva ao direito de abastecimento em qualquer estabelecimento informado pela contratada.

O abastecimento com combustível poderá ser realizado das 6h00 às 23h00 do dia, preferencialmente.

A Contratada deve apresentar estabelecimento ou rede credenciada para abastecimento num raio de 10 (dez) quilômetros da sede 
do Ministério da Cidadania, no Bloco A da Esplanada dos Ministérios, e Brasília - DF.

O valor mensal deve reunir todas os quantitativos dos abastecimentos realizados pelos cartões. 

O valor faturado refere-se aos quantitativos de abastecimentos realizados no período aplicando-se a Média R$ Litro (ANP) no dia 
do faturamento.

Sobre o valor faturado aplicar-se-á o desconto segundo percentual especificado como critério da licitação.

A Contratada deverá prover o Ministério de relatórios periódicos de consumo para acompanhamento por parte da fiscalização 
contratual

Reforçando a natureza jurídica da presente contratação, ressaltamos que a Administração paga um valor variável pelo 
fornecimento pela contratada dos combustíveis consumidos mensalmente, sem custos de mão de obra.

Portanto, o pagamento será realizado por resultados pelos serviços efetivamente prestados, mensalmente, nos termos do item 2.6., 
d1 do anexo V da IN nº 05/2017 da SLTI/MPOG, característica intrínseca à prestação de serviços.

Diante do exposto, verifica-se que não se trata da contratação de mais de um serviço ou bens distintos, mas sim de um único 
serviço, sendo que para a produção deste resultado há custos envolvidos, que não necessariamente serão considerados como 
serviços e/ou bens distintos.

Neste sentido, do ponto de vista de gestão e da execução do serviço, considera-se que a disponibilização em um único 
grupo proveria mais eficiência na efetividade da execução, uma vez que as funcionalidades dos serviços estão interconectadas e 
são interdependentes, sem prejuízo para que uma mesma empresa preste o serviço contratado.

A contratação dos serviços e sua efetiva utilização será de forma permanente, somente com os custos de fornecimento de 
combustíveis, portanto, sem custos com dedicação exclusiva de mão de obra.

Da rede de estabelecimentos de postos de abastecimento

A Licitante Vencedora deverá apresentar, em 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, uma relação de seus postos de 
abastecimento credenciados no Distrito Federal e Entorno.

A rede de postos de abastecimentos deverá estar equipada para aceitar transações com cartões eletrônicos com chip ou 
magnéticos, fornecidos pela contratada, dos veículos das frotas do órgão contratante e estarem, no máximo, a 10 quilômetros de 
distância entre si.

No caso de impossibilidade temporária de se efetuar a transação em meio eletrônico, prover forma alternativa para garantir a 
continuidade dos serviços contratados.

No caso de impossibilidade temporária de abastecimento no local indicado, a contratada deve indicar novo local de 
abastecimento nos moldes do item 8.7.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Esta Equipe de Planejamento elaborou estudo sobre dimensionamento da demanda e estratégias para contratação de empresa
especializada para fornecimento de combustíveis para abastecimento dos veículos do Ministério da Cidadania.

O referido estudo foi desenvolvido com o objetivo de avaliar as melhores estratégias para contratação de empresa especializada
para fornecimento de combustíveis, para atender às demandas deste Ministério e para que não ocorra descontinuidade no
fornecimento de combustível.
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Para a estimava do quantitativo de combustíveis a ser demandada anualmente, utilizou-se a média anual do consumo do ano de
2019 com um acréscimo de 30%, considerando a contratação de veículo blindado para atender ao Sr. Ministro de Estado da
Cidadania, conforme processo 71000.015582/2020-29, bem como o cenário da pandemia de coronavírus no presente exercício
que reduziu significativamente o consumo de combustível, devido à rotina implementada de trabalho remoto.

Tomando-se por base o consumo de combustível da frota de veículos  do MC no ano anterior, estima-se um  consumo de
aproximadamente 22.055 (vinte e dois mil cinquenta e cinco) litros de gasolina e 2.000 (dois mil)  litros de etanol por ano,
conforme quadro abaixo: 

 Consumo de combustível em litros - 2019

CONTRATOS Contrato 11-2018 Contrato 09-2018 Dispensa 01-2019 Contrato 58-2019

MÊS QTD. LITROS QTD. LITROS QTD. LITROS QTD. LITROS

JANEIRO 130,189 229,994

2.800,000

 

FEVEREIRO 278,655 105,142  

MARÇO 409,901 1.070,696  

ABRIL 173,622 1.418,875    

MAIO 1.518,900      

JUNHO 1.186,831      

JULHO 1.161,127      

AGOSTO 1.293,151      

SETEMBRO 758,180     529,416

OUTUBRO       1.202,774

NOVEMBRO       1.490,753

DEZEMBRO       1.207,781

SUBTOTAL 6.910,556 2.824,707 2.800,000 4.430,724

TOTAL 16.965,987

Total Geral com acréscimo de 30% 22.055,7831
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A frota oficial do Ministério da Cidadania - MC atualmente é constituída por 21 (vinte e um) veículos automotores, 19 próprios e
2 locados. Em virtude de aquisições ou desfazimento de bens, os quantitativos poderão sofrer alterações no decorrer da execução
contratual.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Para estimativa de preços usamos os valores atualmente praticados no mercado, em conformidade com os preços praticados
conforme preço médio da Agência Nacional do Petróleo - ANP.

GRUPO 01 - MAPA DE PREÇOS PRATICADOS

Itens Tipo
Quantidade 

Litros
Preço máximo R$ Litro 

(ANP)
Valor Total 

R$
DESCONTO 

(3%)
Valor Total R$ COM 

DESCONTO

1
gasolina 
comum

22.055 4,289 R$ 94.593,90 R$ 2.837,82 R$ 91.756,08

2 etanol 2.000 3,199 R$ 6.398,00 R$ 191,94 R$ 6.206,06

TOTAL GLOBAL SEM DESCONTO
R$ 

100.991,90
  R$ 97.962,14

Valor Global com desconto: R$ 97.962,14 (noventa e sete mil novecentos e sessenta e dois reais e quatorze centavos).

Conforme abordado no item acima, os combustíveis serão fornecidos de acordo com as necessidades do órgão, sendo realizado o
pagamento tão somente do quantitativo demandando, sendo o utilizado o valor com desconto para efeito de pagamento.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se
verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação
de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas.

Vamos demonstrar aqui a vantajosidade econômica e operacional para a Administração com a contratação por meio de grupo
único por Preço Global, com observância ao maior percentual de desconto, visando atingir um maior ganho de escala, dado ao
maior escopo da contratação, resultando em maior economia para a Administração.

Diante a natureza do serviço que será prestado, a opção por agrupamento em apenas um grupo de itens a serem adquiridos é
considerada lícita, desde que possuam mesma natureza e que guardem relação entre si, conforme disposto no Acórdão 5.260
/2011 - 1ª Câmara, Acórdão 861/2013 Plenário, TC006.719/2013-9, relatora Ministra Ana Arraes, de 10/04/2013.

A contratação por lote visa diminuir os custos administrativos com a gestão de vários contratos e facilitar o processo de
abastecimento. Busca-se também obter propostas mais vantajosas economicamente (economia de escala). Soma-se  a este
contexto o fato de que Órgão enfrenta restrições quanto à existência de servidores em número necessário para a eficaz gestão
contratual, que demanda uma qualificação mínima para o desempenho do encargo.

Dessa forma, a concentração dos objetos otimizará a gestão da contratação, alinhando-se com as balizas  do princípio da
eficiência e economicidade.
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Finalizando, diante das peculiares circunstâncias do caso concreto considerou-se que a licitação por itens isolados poderia trazer
indesejáveis riscos à administração pública, mostrando-se adequado, pois, o agrupamento desses itens, com elementos de mesmas
características. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Contrato Administrativo nº 58/2019 - SEI 5246308 - Processo Administrativo nº 71000.042524/2018-53.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O Ministério da Cidadania atua como condutor e articulador de políticas que objetivam valorizar e promover o desenvolvimento
humano, proporcionando inclusão e cidadania, por meio da integração de atividades, desportivas e de desenvolvimento social.
Diante da sua missão de promover transformações na sociedade que façam com que a qualidade de vida das pessoas esteja em
constante melhoria  e da sua atuação  articulada e transversal, tanto com entidades do Governo quanto com representantes da
sociedade civil, apresenta grande relevância no desenvolvimento de políticas públicas para o País.

Neste contexto, é imprescindível que seja proporcionado  aos seus servidores meios que lhes garantam desenvolver suas
atividades de forma eficaz e apropriada ao cumprimento da sua missão institucional, buscando atender à exigência de melhoria da
qualidade da gestão pública e atualização dos serviços prestados,  tem em seu Planejamento Estratégico elementos concebidos
pela Estratégica Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – ENDES, assim como dos Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável – ODS e do Plano Plurianual – PPA, como aspectos norteadores dos trabalhos. Dentre os seus objetivos, a promoção
e o reconhecimento, a valorização e o bem-estar das pessoas no trabalho e o provimento de soluções logísticas e tecnológicas
integradas, seguras e de alto desempenho destacam-se como  ações atreladas a esta Coordenação para garantir  a excelência
na  prestação de serviços à sociedade.

Desta forma, a contratação pretendida está alinhada ao Planejamento Plurianual Plano 2020-2023, que foi instituído pela Lei nº
13.971/2019, bem como com o Planejamento Estratégico 2019/2022 do Ministério da Cidadania, que tem como Missão
contribuir para o exercício da cidadania, promovendo o acesso ao desenvolvimento social e ao esporte, atendendo assim, a todas
as  exigências de melhoria da qualidade da gestão pública e garantindo  a eficiência,  eficácia e a otimização dos gastos nos
serviços prestados pelo MC.

A presente contratação encontra amparo no Plano Anual de Contratação (PAC), exercício 2021, do Ministério da Cidadania,
, e fundamenta-se nos seguintes normativos:no item 520

Decreto nº 9.507/2018: dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela
União.

Lei 13.971/2019: institui o Plano Plurianual da União para o período de 2020 a 2023.

Instrução Normativa nº 05/2017 – SEGES/MPDG: dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de
serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

Lei nº 8.666/1993 e suas alterações;

Lei n.º 10.520/2002: institui a modalidade de licitação pregão;

Decreto n.º 10.024/2019: regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e
a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

IN nº 1/2010 - SLTI/MPOG: dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta;

Caderno de Logística “prestação de serviço de transporte”;

  IN nº 05/2014 - SLTI/MPOG e suas alterações dispõem sobre o procedimento administrativo para a realização de
pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral;
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IN nº 40/2020 - Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a
contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o
Sistema ETP digital.

IN nº 73/2020 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

12. Resultados Pretendidos

Verifica-se nessa forma de contratação que se atingiria um maior ganho de escala, dado ao maior escopo da contratação, 
redundando em maior economia para a Administração, fazendo-se a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
combustíveis (gasolina e etanol), visto que a instalação de equipamentos e disponibilização de mão de obra para abastecimento 
dos veículos geraria maiores custos aos cofres públicos.

Ainda, consideramos ser mais vantajoso a opção por agrupamento em grupo de itens a serem adquiridos, considerada lícita, desde 
que possuam mesma natureza e que guardem relação entre si, conforme disposto no Acórdão 5.260/2011 - 1ª 
Câmara, Acórdão 861/2013 Plenário, TC006.719/2013-9, relatora Ministra Ana Arraes, de 10/04/2013.

13. Providências a serem Adotadas

Não foram identificadas necessidades de adequação do ambiente para execução contratual.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação observará também critérios elencados na 
Instrução Normativa n.º 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretária de Logística e Tecnologia da Informava do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão: 4.9.3. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos 
seus similares;

Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (Restricon of 
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDES).

A licitante vencedora deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações 
determinadas pela ANVISA;

Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

Conforme prevê art 18 do Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010 e o art. 33 da lei de Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010), ficam obrigados os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes a estruturar e implementar sistemas de Logística Reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, de Produtos 
Perigosos;

Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu 
funcionamento;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperavas dos catadores de materiais 
recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 
de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;
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Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 
4.9.15. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução 
CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.inviável

15.1. Justificativa da Inviabilidade

Com base nas informações levantadas ao longo do presente estudo técnico preliminar, declaramos que a contratação é viável.

O presente documento segue assinado pelos Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação, designada pela Portaria nº 
387, de 17 de julho de 2020 (SEI nº 8284255).

16. Responsáveis

 

ANDERSON DIAS FERREIRA DA SIVA
Coordenador de Planejamento

 

 

 

DARIO ARANHA
Chefe de Divisão

 

 

 

JORDANNA MARIA NUNES COSTA
Coordenadora de Serviços Gerais
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MINISTÉRIO DA CIDADANIA
 

  

Ata de Registro de Preços – Não-Cont inuados
Atualização: Dezembro/2019

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS)

 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .........

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede
no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ......
de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ..........,,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGIS T RO DE PREÇOS  nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo
administrat ivo nº ........, RES OLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quant idade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,
no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
prestação de serviço de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... T ermo de
Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata,
assim como a proposta vencedora, independentemente de t ranscrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos,
representante)

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de
Medida

Quant idade
Valor
Unitário

1     

2     

3     

...     

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços
consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ITEM OBRIGATÓRIO)

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666,
de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao ............. 
(máximo dobro)..... do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não
participantes que eventualmente aderirem.
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4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte
e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a part ir
do(a)................................, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade
dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços prat icados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço prat icado no
mercado por mot ivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores prat icados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor prat icado pelo
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos mot ivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
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Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não ret irar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem just ificat iva aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles prat icados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrat iva cujo efeito torne-o proibido de celebrar
contrato administrat ivo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) part icipante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2
e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório
e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e just ificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro
de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injust ificadamente, nos termos do art . 49, §1º do Decreto nº
10.024/19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art . 5º,
inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos part icipantes, caso no qual caberá ao
respect ivo órgão part icipante a aplicação da penalidade (art . 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no T ermo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quant itat ivos fixados nesta ata de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que t rata o § 1º do art . 65 da Lei nº
8.666/93, nos termos do art . 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação dos itens nas seguintes hipóteses.
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8.3.1.  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de
quantitativos definidos no certame; ou

8.3.2.  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do
certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto
n. 7.892, de 2013.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

 

Local e data

Assinaturas

 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es)
registrado(s)

 

Documento assinado eletronicamente por Lívia Maria Duart e Zanet t i, Chefe da
Divisão de Licit ações, em 16/11/2020, às 14:29, conforme horário of icial de
Brasília, com fundamento no art. 10, inciso II, da Portaria nº 390/2015 do
Ministério do Desenvolvimento Social.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o código verif icador
9143262 e o código CRC 1FA44476.

Re f e rê ncia : Processo nº 71000.038390/2020-91 SEI nº 9143262
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MINISTÉRIO DA CIDADANIA 

 

MINUTA

PROCESSO Nº 71000.038390/2020-91

CO NT RATO ADMINIS T RAT IVO Nº
____/____ , Q UE CELEBRAM ENT RE
S I A UNIÃO, REPRES ENTADA PELO
MINIS T ÉRIO DA CIDADANIA, PO R
INT ERMÉDIO DA S UBS ECRETARIA
DE AS S UNTO S ADMINIS T RAT IVO S,
E A EMPRES A
_______________________ .

 

A UNIÃO, por meio do MINIS T ÉRIO DA CIDADANIA, por intermédio da S UBS ECRETARIA DE
AS S UNTO S ADMINIS T RAT IVO S, inscrita no CNPJ sob o nº 05.756.246/0004-54, com
sede no Bloco “A” da Esplanada dos Ministérios, em Brasília-DF, representada por
____________ , o(a) S enhor(a) _________________ , nomeado(a) pela Portaria
__________ , de ___________ , publicada no Diário Oficial da União de ___________ ,
inscrito(a) no CPF sob o nº ___________ , portador(a) da Carteira de Ident idade nº
____________ , doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa _________________________________ , inscrita no CNPJ sob o
nº___________ , estabelecida __________________ , CEP ________ , neste ato
representada por seu(sua) ______________ , o(a) S r(a). ________________ , portador(a)
da Cédula de Ident idade nº ________________ , inscrito(a) no CPF/MF sob o nº
___________________ , em conformidade com o Contrato S ocial da empresa, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar entre si o presente Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico SRP nº        /      , sob a forma de execução indireta, de acordo com a
minuta examinada e aprovada pela Consultoria Jurídica por meio do Parecer nº    
  /2020/CONJUR-MC/CGU/AGU, tendo em vista o que consta no Processo
nº 71000.038390/2020-91 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018 e da Instrução Normativa S EGES /MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e
suas alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços
de fornecimento de combust íveis (gasolina comum e etanol), sob demanda, com cartões
magnét icos individuais de abastecimento e sistema próprio ou contratado de
gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimento (posto de combust ível), para
abastecimento da frota de veículos oficiais do Ministério da Cidadania, de acordo com
as condições e quant idades est imadas estabelecidas no T ermo de Referência e
seus anexos.
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1.2. Este T ermo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, ident ificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de t ranscrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
Valor de
Referência
Inicial (R$)

Desconto
(%)

Valor
com
Desconto
(R$)

       
       
TOTAL GLOBAL  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste T ermo de Contrato é aquele fixado no Edital, com
início na data de sua assinatura e encerramento em doze meses, e somente poderá ser
prorrogado nos termos do art igo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ _____  (______________ ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive t ributos e/ou impostos, encargos
sociais, t rabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20__ ,
na classificação abaixo:

 

Gestão/Unidade: 

Funcional Programática: 

FT: 

Natureza da Despesa: 

PI: 

PTRES: 

SB: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no T ermo de Referência, Anexo do Edital, e no Anexo
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garant ia de execução para a presente contratação.
 

8. CLÁUS ULA O ITAVA –  REGIME DE EXECUÇÃO DO S S ERVIÇO S E
FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONT RATADA,
os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CO NT RATANT E são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas
no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admit ida a subcontratação do objeto licitatório.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos incisos I a XII e XVII do art . 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art . 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art . 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mot ivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrat iva prevista no art . 77 da Lei nº 8.666, de 1993

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicat ivo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou
parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

Minuta de Contrato SE/SAA/CGLC/CCONT 8985607         SEI 71000.038390/2020-91 / pg. 45



13. CLÁUSULA DÉCIMA TECEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CO NT RATA D A interromper a execução dos serviços sob
alegação de inadimplemento por parte da CONT RATANT E, salvo nos casos previstos em
lei.

13.2. É permit ido à CO NT RATADA caucionar ou ut ilizar este T ermo de Contrato
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de
termo adit ivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da cessionária, bem como da cert ificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de
18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que
seria dest inado à cedente (contratada) pela execução do objeto
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da ut ilização de inst itutos tais
como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art . 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CO NT RATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONT RATANT E, segundo as
disposições cont idas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou
digital, cert ificada pelo S istema Eletrônico de Informações do Ministério da Cidadania,
garant ida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art . 10 da MPV 2.200-02/01, a
assinatura deste termo pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada,
de forma inequívoca, a sua a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade
e aceite do presente documento.

16.3. A sua autent icidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os
procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se
oporem a sua ut ilização.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. É eleito o Foro da S eção Judiciária do Distrito Federal - Just iça Federal para
dirimir os lit ígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
ser compostos pela conciliação, conforme art . 55, §2º da Lei nº 8.666/93

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente
contrato assinado eletronicamente pelas partes contraentes, juntamente com as
testemunhas abaixo indicadas.

 

 

REPRESENTANTE
Ministério da Cidadania

CONTRATANTE​

REPRESENTANTE
Denominação da Contratada

CONTRATADA​

 

TESTEMUNHAS:

 

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascenção Guedes,
Coordenador(a) de Cont rat os, em 21/10/2020, às 09:49, conforme horário
of icial de Brasília, com fundamento no art. 10, inciso II, da Portaria nº 390/2015
do Ministério do Desenvolvimento Social.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o código verif icador
8985607  e o código CRC CF5AE0F3.

Re f e rê ncia : Processo nº 71000.038390/2020-91 SEI nº 8985607
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